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DEPOIMENTO PESSOAL
Introdução.

Conforme já ensinado e assimilado, o procedimento pelo qual se transplanta as provas para o processo possui quatro fases distintas: proposição, admissão, produção da prova e valoração da prova.

Proposição é o momento processual no qual a parte indica as provas constituendas e as constituídas. As primeiras são aquelas que devem ser realizadas no curso da demanda, como as periciais, testemunhas, depoimento da parte e outras. As segundas são desde logo apresentadas no momento da proposição, como os documentos essenciais (art. 284) e outros substanciais (art. 396).

Lembrando sempre que, por uso forense, no procedimento ordinário do processo de conhecimento, o momento da proposição divide-se em dois, ou seja: 1)- quando da elaboração da petição inicial o autor deve obedecer a norma do inciso VI do artigo 282 do Código de Processo Civil, contudo, neste momento somente faz-se a indicação de pretensão de produzir provas, escrevendo-se: “protesta pela produção das provas admitidas em Direito”; 2) após a fase postulatória, o juiz emite despacho abrindo prazo para que as partes digam quais as provas que pretendem produzir, esclarecendo quais os fatos que pretendem provar. Neste instante processual, as partes dizem quais as provas, periciais, testemunhais, inspeções, etc.

Admissão é o juízo de admissibilidade das provas realizado pelo juiz, que decidirá do cabimento e da utilidade ou não da prova. Em regra a admissão das provas é atividade saneadora, realizada na audiência preliminar na qual a conciliação restou frustrada.

Produção, podemos dizer, é o momento de fabricação das provas para o processo. É o momento em que a versão do fato a ser provado é admitida no processo. “É ato pelo qual se averiguam os fatos afirmados pelas partes.”
 Em regra as provas são produzidas em audiência, contudo algumas delas, como as periciais e a inspeção, são realizadas fora das dependências do juízo.

Valoração é a demonstração do grau de influência que cada prova teve na formação do convencimento do magistrado no momento da decisão.

Portanto, cada uma destas fases pelas quais passa a prova, possui momento processual próprio.

É bastante comum que o autor, já na petição inicial, e o réu, em contestação, requeiram o depoimento pessoal da outra parte e, em regra, acrescentar a este pedido que seja imputada ao convocado a pena de confesso caso não compareçam a este ato processual.

A regra é que o depoimento pessoal seja tomado na audiência de instrução e julgamento, contudo as partes podem ser convocadas pelo juiz a qualquer momento ou fase processual, como veremos adiante, bem assim o depoimento poderá ser prestado perante outra autoridade judiciária.

Conceito.

Moacyr Amaral Santos revela que o depoimento pessoal “é o meio de que se socorre a parte, ou o próprio juiz, para a provocação da confissão em juízo – ‘confissão provocada’ (Cód. Proc. Civil, art. 349) ou mesmo, apenas, para esclarecimentos dos fatos controvertidos.”

Arruda Alvim, em lição cristalina, apresenta singelo e completo conceito de depoimento pessoal: “O depoimento pessoal é a oitiva da parte, solicita pela outra parte (art. 343), perante o juiz da causa (art. 343), devendo, para tanto, intimá-la, e, para que se lhe aplique a pena de confesso, deverá do mandado de intimação constar a advertência do § 1º do art. 343.”

Em nota de rodapé, o ilustre advogado e professor da PUC-SP, reconhece que o Código de Processo Civil prevê oportunidade para o juiz determinar o comparecimento das partes a fim de serem por ele interrogadas sobre os fatos da causa, dizendo que este interrogatório encontra-se denominado como depoimento pessoal. A partir daí, podemos concluir que há dois significados para o depoimento pessoal.

Significados.

O Código de Processo Civil apresenta duas disposições relativas ao depoimento pessoal, uma possibilitando que o juiz, de ofício, determine o comparecimento da parte; outra, dando competência à parte para que requeira o depoimento da outra parte. A questão que pode surgir é a do momento processual em que o juiz, ou a parte, possa fazer uso desta oportunidade processual. O juiz poderá convocar a parte em qualquer estado do processo, já, quando a convocação é requerida pela parte, o depoimento será prestado na audiência de instrução e julgamento, portanto, podemos deduzir que esta última convocação possui o objetivo de tentar extrair, da parte convocada, a confissão.

Por sua vez, como bem explica Wambier, o depoimento pessoal é, para o juiz, um instrumento notável a ser por ele utilizado em razão melhor esclarecer os fatos vivenciados pela própria parte, ultrapassando a linguagem escrita contida na peça técnica elaborada pelo advogado, na qual podem ter sido omitidas determinadas peculiaridades, por vezes, relevantes e fundamentais. “Este meio de prova, pois, dá oportunidade ao juiz para colher a informação diretamente da fonte, inquirindo a parte sobre todos os pormenores que interessam para a solução da lide.”

No dizer de Marioni, no depoimento pessoal utiliza-se a própria parte como fonte de prova, podendo obter-se uma prova bastante confiável ou transformar-se naquela menos confiável, tal conclusão resulta do interesse pessoal em jogo. Portanto, o depoimento pessoal “deve ser colhido com cautela, visto que a parte – a não ser na hipótese da confissão – tende a expor não o fato – como passado -, mas as suas impressões – ao seu modo – de como o fato se deu. Num outro dizer é meio de prova de manifesta parcialidade, pela só razão de ser improvável que a parte queira, no relato apresentado,produzir prova contra a sua pessoa.”

Seja diante do depoimento pessoal ou do interrogatório, a parte encontra-se adstrita ao dever de comparecimento pessoal e de manifestação sobre os fatos da causa, inciso I do art. 340 do Código de Processo Civil.

Quem presta depoimento pessoal.

Capacitado a prestar depoimento pessoal é a pessoa que ocupar a posição jurídica de parte, assim, além de autor e réu, todos os demais terceiros que possam intervir na relação processual e ocupar a posição de parte. Tal idéia nos conduz a concluir que as demais pessoas que comparecem ao processo para responderem perguntas formuladas pelo juiz não prestam depoimento pessoal, agem na qualidade de testemunhas, de peritos ou de assistentes técnicos. Destes não se extrai a confissão que é a conseqüência do depoimento pessoal.

Em razão da finalidade do depoimento – esclarecimentos ou confissão de fatos vivenciados pela parte – surge questão sobre a possibilidade de outra pessoal substituir a parte neste ato processual.

A princípio o depoimento pessoal é atividade pessoal que não pode ser delegada a outrem, contudo, “se o procurador com poderes expressos tem conhecimento direto dos fatos, pode depor em nome da parte.”
 Da mesma forma admite-se que, quando a parte for pessoa jurídica, o preposto preste o depoimento, e, muitas vezes, este preposto não é o representante legal da pessoa jurídica, mas aquele que viveu os fatos, que tem conhecimento da realidade da questão posta em juízo. No caso do preposto prestar o depoimento exige-se que tenha autorização da pessoa jurídica com poderes para confessar.

Considerando que a parte não pode requerer seu próprio depoimento pessoal, deve-se investigar a possibilidade da chamada do litisconsorte para depor. O exame da intervenção de terceiros denominada denunciação da lide nos mostra esta possibilidade, pois o litisconsorte do denunciante na ação principal é seu réu na ação de garantia.

Interrogatório livre.

A leitura do art. 342 do Código de Processo Civil nos mostra que “o juiz pode, de ofício, e em qualquer estado do processo, determinar o comparecimento das partes a fim de interrogá-las sobre os fatos da causa”.
 No conceito de Luiz Guilherme Marioni, é o chamado “interrogatório livre” e tem como finalidade oferecer ao juiz a oportunidade de melhor esclarecer os fatos narrados pelas partes. Contudo a doutrina não é pacífica sobre este instituto (interrogatório livre), pois, parte dela diz que a disposição legal trata do depoimento pessoal determinado de ofício, em razão de não ter sido introduzido ao Código de Processo Civil o interrogatório livre do Direito Italiano.

A comparação entre o depoimento determinado de ofício e o requerido pela parte contrária nos mostra, à primeira vista, que o primeiro pode ser realizado em “qualquer estado do processo” e o segundo será prestado somente na audiência de instrução e julgamento, ou em momentos excepcionais, como resguardado pelo art. 336 do Código de Processo Civil. Além de realizado em momento próprio possui também momento processual certo para ser requerido e deferido ou indeferido. De outro norte o depoimento pessoal é único, quando o interrogatório poderá ser múltiplo, “no sentido de que a parte poderá ser ouvida várias vezes em um único processo.”
 Têm-se também a impressão que a pena de confissão para o descumprimento da obrigação de comparecer somente será aplicada quando o depoimento for requerido pela parte adversária. Contudo, segundo leciona Antônio Carlos de Araújo Cintra, o artigo 343 deve ser interpretado como uma extensão do art. 342, “assim, parece reduzida a nada, ou quase nada, a distinção entre depoimento pessoal determinado de ofício pelo juiz e o realizado por iniciativa da parte.”

A explicação para esta posição adotada pelo insigne professor da Faculdade de Direito da USP, é da admissibilidade da parte, a qualquer tempo do processo, provocar uma atividade que o magistrado deva exercer de ofício, e, se a pena de confissão é aplicada à parte que não comparece ao depoimento requerido pelo adversário, seria incomum penalidade de menor rigor se a convocação partisse de ofício. 

O juiz poderá convocar menor ou incapaz para o interrogatório livre, contudo deverá usar de prudência ao interrogar estas pessoas, não podendo admitir qualquer conseqüência para a recusa de comparecimento ou omissão de responder, se vier a juízo. Mesmo as respostas obtidas devem ser valoradas em conjunto com as demais provas obtidas no curso do processo. “Não constitui, todavia, meio ilegal ou imoral a disposição do juiz em interrogar incapaz, dando a seu depoimento o valor que merecer, de acordo com o seu convencimento.”

Se entendermos a convocação determinada de oficio isolada daquela requerida pela parte adversária, não é necessário que, na primeira, abra-se a oportunidade para o advogado da outra parte formular perguntas. Neste sentido a lição de Marioni e Arenhart: “Também em conseqüência desta distinção, no interrogatório livre apenas ao juiz é dado o poder de iniciativa no questionamento.”
 Ensinamento seguido por Wambier: “No interrogatório, porque ato de ofício e que não visa a confissão, mas apenas o esclarecimento dos fatos para o juiz, não são permitidas reperguntas. Os advogados podem presenciar o ato, até para fiscalizarem a produção da prova, mas não poderão intervir.”
 Arruda Alvim segue no mesmo sentido: “parece-nos ser direito dos advogados o de assistirem ao referido interrogatório, menos para nele intervirem, senão para fiscalizar a atividade do juiz, no sentido de evitar que saia ele, eventualmente de sua imparcialidade.”
 No entanto, pode acontecer do juiz abrir a oportunidade dos advogados reperguntarem, caso em que não deverá haver distinção, ou seja, deve-se dar a oportunidade aos advogados das duas partes.

Depoimento pessoal.

O artigo 343 do Código de Processo Civil contém norma permissiva à parte para que requeira o depoimento pessoal da outra parte. Entendendo-se que todo depoimento é pessoal, há, segundo a doutrina, uma incorreção nesta expressão, devendo ser correto o uso da frase “depoimento da parte”, estabelecendo uma diferença com o depoimento das testemunhas.

A razão pela qual a parte requer o depoimento de seu adversário processual é o desejo de obter a confissão do depoente, assim o não-comparecimento ou a recusa em responder poderá vir a ser considerada (presumida) como confissão. Para que estes efeitos sejam aplicados é necessário que a parte convocada seja intimada pessoalmente e, no mandato, esteja consignado que a sua ausência ao ato processual ou a sua recusa em responder, caso compareça, resultarão na presunção de confissão dos fatos contra ela alegados. “A falta dessa advertência explícita no mandado de intimação impede a incidência da confissão ficta se o intimado deixar de comparecer para depor”
 Contudo, comparecendo a parte, e silente o mandato, a advertência poderá ser oralmente suprida pelo juiz, a fim de convence-la a mudar de idéia diante de possível recusa em responder.

A parte intimada de acordo com a regra do § 1º do artigo 343 do Código de Processo Civil, comparecendo perante o juiz e recusando-se a depor, terá contra ela aplicada a pena de confissão. Contudo, os impedimentos por justo motivo, seja por enfermidade ou outros relevante, serão considerados, devendo o juiz designar dia, hora e lugar para inquiri-la se, apesar da enfermidade, puder prestar o depoimento, como determina o parágrafo único do art. 336.

A confissão ficta será aplicada de imediato se o juiz perceber, sem a ajuda de outras particularidades, a inexistência de motivo justo para a recusa em depor. A confissão ficta somente será amenizada se as demais provas carreadas aos autos indicarem sentido contrario, pois, “não tem cabimento que uma ficção possa sobrepor-se à realidade. Nesse caso, como é evidente, o juiz deverá justificar as razões que o levaram a não preferir o resultado da confissão ficta.”

Objetivo do depoimento pessoal.

Considerando a norma do artigo 342 que possibilita ao juiz, de ofício, convocar a parte para prestar depoimento pessoal e o termo final do mesmo artigo, “a fim de interrogá-la sobre os fatos da causa”, podemos dizer que o objetivo é o esclarecimento dos fatos. Portanto, vai além da obtenção da confissão, que é o objetivo perseguido quando a convocação é realizada pela outra parte. A simples leitura do artigo 451, ao esclarecer “ao iniciar a instrução, o juiz, ouvidas as partes, fixará os pontos controvertidos” revela que o objetivo de ouvir as partes em depoimento é obter a confissão, pois os fatos “afirmados por uma parte e confessados pela outra”
 não dependem de provas, portanto excluídos como fatos controvertidos.

Note-se que a convocação judicial não obsta o requerimento da parte para o depoimento na audiência de instrução e julgamento, momento em que poderá ser obtida a confissão.  “Assim, a determinação judicial de comparecimento não elide o direito de solicitação, pelo menos, de que à parte seja aplicada a pena de confesso.

Quando se tem por conseqüência a confissão, dois efeitos são possíveis: a confissão real, espontânea ou a provocada; e a confissão ficta, obtida pela ausência da parte convocada ao depoimento, ou pela sua recusa em responder, se presente.

Quando a parte chamada a interrogatório – convocação pelo juiz – não comparecer ou recusar-se a responder, não pode haver a aplicação da pena de confissão, segundo leciona Wambier, apesar destes comportamentos servirem de indícios neste sentido, devendo, o juiz, servir-se também de outros elementos constantes dos autos.

Marioni leciona que a parte, convocada pelo juiz, tem o dever de dizer a verdade, contudo a sua ausência não pode ser considerada como confissão. O juiz poderá extrair, da omissão da parte, conseqüências a incidirem no esclarecimento dos fatos, bem assim, a parte que desatende à convocação não coopera para a verdade dos fatos, incidindo na regra ditada pelo art. 17, II do Código de Processo Civil, reputando-se que esteja de má-fé.

Recorde-se que, por disposição legal, a confissão ficta ou real não alcança o litisconsorte.

Forma do depoimento pessoal.

Não há forma determinada para o depoimento da parte, devendo-se seguir os princípios constitucionais que garantem o processo legal.

O art. 344 do Código de Processo Civil dispõe que a forma para o interrogatório da parte é a mesma determinada para o interrogatório das testemunhas (arts. 413 ao 417). Porém, nem todas as normas aplicáveis ao depoimento das testemunhas serão postas em prática quando do depoimento pessoal, como a de qualificar a parte, regra sem sentido, em razão dos dados necessários já constarem do procedimento. Também, como já dito acima, a convocação de oficio para o depoimento pessoal pode ser efetivada em qualquer momento processual. Por outro lado, as testemunhas prestam suas declarações na audiência de instrução e julgamento, ou seja, em momento específico. No depoimento pessoal é incabível a contradita, pois não é lógico que seja argüida a incapacidade da parte, sua suspeição, ou seu impedimento. Desnecessária, também a advertência de sanção por declaração falsa ou ocultamento da verdade (art. 415, § ú).

Com certeza, algumas regras são comuns aos dois institutos, como as que indicam o local de realização do ato processual, seja do depoimento pessoal ou da oitiva das testemunhas, pois tais atos realizam-se na sede do juízo (art. 176); o autor depõe antes do réu, bem assim as testemunhas do autor antes das indicadas pelo réu, (art. 452, II); conservam-se os privilégios pessoais do art. 411
; tanto o depoimento pessoal quanto a prova testemunhal podem se antecipadas (art. 846 e 847); ambos os depoimentos são orais.

Considerando o objetivo do pedido de depoimento pessoal, que é o de obter a confissão, o advogado da parte depoente não tem a oportunidade para realizar perguntas ao seu constituinte o que não lhe impede de intervir “solicitando a palavra pela ordem, quando algum esclarecimento relevante houver que ser feito”.
 Já,por sua vez, o advogado da parte contrária poderá formular perguntas ao depoente por intermédio do juiz.

Quando as duas partes estão convocadas a prestar o depoimento pessoal, aquela que ainda não depôs estará impedida de assistir ao depoimento da primeira, como é o autor quem primeiro é escutado pelo juiz, o réu, em regra não estará presente a este depoimento. A vedação procura manter a igualdade das partes, impedindo que o depoimento da primeira afete ao da segunda.

O depoimento é espontâneo, assim desautorizada está a leitura de eventuais minutas, admitindo-se, porém, a consulta a pequenas notas como aquelas destinadas a verificação de uma data, do nome de uma pessoa, de um lugar ou telefone, “mas sempre com o fito de melhor esclarecer o juiz e nunca para tornar o meio de prova um ato mecânico, de repetição de textos, talvez por outrem escritos.”

Recusa do depoimento.

É dever da parte, ao comparecer perante o magistrado, responder àquilo que lhe foi perguntado (art. 340, I), assumindo o ônus da recusa.

Quando do depoimento pessoal, três situações podem ser possíveis: 1)- a parte comparece e responde as perguntas; 2)- a parte comparece e se nega a responder o que lhe foi perguntado; 3)- a parte comparece, contudo responde ao juiz com evasivas.

Estas atitudes devem ser consideradas diante do tipo de depoimento a ser prestado, pois, duas regras se apresentam; a norma do parágrafo segundo do artigo 343 e a ditada pelo artigo 345.

Assim, podemos dizer que, no interrogatório livre, se, por motivo injustificado, a parte não responder, ou apresentar respostas evasivas, a recusa a depor deverá ser declarada apreciando-se as demais circunstâncias e elementos de prova, assim, a atitude da parte poderá vir a ser interpretada como confissão ficta.

No depoimento pessoal, quando o requerimento é realizado pela outra parte, necessária se faz a intimação pessoal e, no mandato deverá estar explicitamente observado que o não-comparecimento ou a recusa em responder, os fatos contra ela alegados presumem-se como confessados, ou seja, opera-se a confissão ficta. “A advertência deve ser bem clara, não bastando a simples expressão ‘pena de confesso’, para que a parte, sempre presumivelmente leiga, possa compreender. Caso contrário, a penalidade fica sujeita a não se concretizar.”

Devemos entender a palavra “presumem-se” no sentido de que, o juiz concluindo, por outros elementos do processo, que não são verdadeiros os fatos alegados contra a parte que se negou a depor, a presunção estará afastada. “A pessoa pode não comparecer ou recusar-se a depor. Mas, se do conjunto das provas (testemunhas informam o contrário, a perícia traz outra conclusão) o fato é tido por não provado, ou, pelo menos, fica duvidoso, a presunção não opera.”

De que se deve depor.

A parte irá depor sobre os fatos articulados no processo. O depoimento é oral e pessoal, portanto não poderá servir-se da ajuda de seu procurador ou de escritos anteriormente preparados, ressalvando-se a consulta de sucintas notas a fim de esclarecimentos necessários, como a data de determinado fato, o nome completo de uma pessoa, ou esclarecer um fato esquecido momentaneamente, como já dito anteriormente.

A proibição do depoimento por procurador encontra razão na confusão entre depoimento e confissão. Note-se que no depoimento pessoal persegue-se a confissão provocada e não aquela que pode se prestada por procurador com poderes para confessar determinado fato.

Não de pode confundir como representante da parte o interprete que irá sanar eventual dificuldade que ela tenha com o idioma ou outra qualquer outro obstáculo de comunicação, como aquelas de que são portadores os mudos e os surdos ou outras pessoas com características excepcionais.

Considerando que o depoimento pessoal visa à obtenção da confissão, pode surgir questão relativa sobre a possibilidade de produção desta prova nos casos em que não se admite confissão, como, por exemplo, dos fatos relativos a direitos indisponíveis, art. 351. Em resposta, remetemos à lição de Ernane Fidélis dos Santos: “mesmo nos casos onde não se admite confissão, é possível o depoimento pessoal, mas sem a pena de confesso.”
 O autor fundamenta seu ensinamento no sentido de que os eventuais esclarecimentos prestados pela parte poderão ser úteis à formação da convicção do juiz, apesar de, como já dito, a negativa em responder não formará a presunção de veracidade. 

Fatos dos quais não há obrigação de depor.

A parte tem o dever de dizer a verdade, contudo, este dever encontra-se contornado pela norma do artigo 347 do Código de Processo Civil. Tal enumeração não é exaustiva, basta que exista qualquer motivo justo para a parte recusar-se a responder, assim, além de estar desobrigada de depor sobre “fatos criminosos ou torpes que lhe forem imputados” e “a cujo respeito, por estado ou profissão, deva guardar sigilo”, outros podem ser motivo de recusa. “São criminosos os fatos que constituem infração penal, inclusive contravenções. E torpes são os fatos que, embora eivados de desonestidade ou imoralidade, não configuram delitos”,
 são os que contrariam os bons costumes, a decência,a moral.

Aos motivos justificados, descritos no art. 347 do Código de Processo Civil, somam-se os motivos relevantes, estes de cunho subjetivo, que conduzam o juiz a reconhecer como justa a recusa da parte em depor. Da mesma forma a justificativa pode ser sopesada com outras circunstâncias processuais e ser declarada na sentença, ou de imediato, evitando-se a prolongação de depoimento.

Deve-se ainda, acrescentar a aplicação da regra ínsita no inciso I do art. 406, liberando-se a parte a depor de fatos que lhe “acarretem grave dano, bem como ao seu cônjuge e aos seus parentes consangüíneos ou afins, em linha reta, o na colateral em segundo grau”.

A escusa em responder em razão de sigilo é a proibição que a lei ou o contrato torna obrigatória da revelação do segredo sobre determinados fatos, portanto, impedida a sua comunicação. Tal norma não é absoluta, pois, excepcionalmente, por justa causa, é possível a revelação.

Entretanto, nas ações em que o depoimento for essencial para a solução do mérito, além daquelas exemplificadas no parágrafo único do art. 347 – filiação, desquite, e anulação de casamento - a vedação do caput do artigo citado fica suspensa, ficando a parte obrigada a depor sobre tais fatos.

Momento do requerimento.

Como já sabemos e da maneira como foi descrito na introdução, na petição do procedimento ordinário deve constar o desejo de produção de provas, e, no momento oportuno, o juiz, por despacho, determinará às partes que digam quais as provas pretendem produzir, assim, a nosso ver, este é o momento para requerer-se o depoimento da parte contrária, contudo, segundo lição de Ernane Fidélis dos Santos, “dando-se interpretação ampliativa ao art. 344 e ainda empregando-se a analogia, o depoimento pessoal deve ser requerido, no procedimento ordinário, dez dias antes da audiência, como se faz na prova testemunhal (art. 407).”

Ora, o artigo 407 trata da apresentação do rol de testemunhas e não do requerimento desta prova oral, assim entendemos que esta analogia somente poderá ser aplicada no silêncio do magistrado em determinar que as partes digam das provas que pretendem produzir.

De outro lado, no procedimento sumário, o requerimento do autor deve constar na petição inicial e o do réu será realizado na audiência. 

É necessário considerar que o interrogatório da parte também poderá ser realizado antes da propositura da ação em sede de cautelar de produção antecipada de prova, desde que preenchidos os requisitos necessários ínsitos no artigo 847 d Código de Processo Civil. 

Local do depoimento.

A leitura das disposições regulamentares sobre este tipo de prova nos leva a concluir que o depoimento pessoal é prestado diante do juiz da causa. Contudo, sabendo-se que, por vezes, as partes processuais não possuem domicílio no mesmo território da jurisdição o que pode tornar impossível ou mesmo muito oneroso o deslocamento, há de se perquirir sobre a possibilidade da produção da prova fora do juízo.

Para obtermos uma resposta sobre este questionamento servimo-nos da lição de Ernane Fidélis dos Santos, que, após consignar que a regra é prestar o depoimento na sede do juízo, até quando o depoente more em outra comarca, acrescenta: “levando em conta as circunstâncias particulares da causa, como a longa distância de onde se encontra a parte, pode o juiz determinar a expedição de carta, para o juízo requisitado, ser o depoimento prestado.”

Sálvio de Figueiredo Teixeira, em nota ao artigo 343, ensina que: “residindo a parte em outra comarca, o seu depoimento será tomado através de carta precatória ou de ordem.” Lição que foi corroborada em acórdão que o ilustre Ministro relatou, extraindo-se de seu corpo o seguinte: 

“O depoimento pessoal tem por objetivo saber da parte envolvida a sua versão da causa. De suma importância a formação da convicção do juiz, em razão do contato direto com a parte,o depoimento pessoal é prestado, em regra, junto ao juízo em que está sendo processada a demanda e no qual ela será julgada.

Nos casos em que a parte esteja residindo fora da região abrangida pela comarca ou jurisdição,o depoimento pessoal a ser tomado o será por carta, seja precatória ou rogatória. Essa faculdade, que fica a critério do depoente, se dá pelo alto custo do transporte e de estada que geralmente terá ele que despender.

Sob o ponto de vista do direito positivo, a permissão legal está contida no art. 344 do Código de Processo Civil que manda aplicar à tomada de depoimento a forma da inquirição de testemunhas, prevendo o art. 410, II do mesmo texto legal, a oitiva da testemunha no local de sua residência.” (Resp. 94551, 4ª Turma, DJ de 8-6-98).

Ainda, na mesma decisão, o ilustre processualista assinala as seguintes lições:

“A parte residente em local fora dos limites territoriais da comarca será ouvida por precatória (ou rogatória), podendo constar da carta o teor das perguntas que a parte contrária ou o juiz deprecante desejam ver formuladas, no juízo deprecado, à parte que prestará depoimento pessoal.”

“Se a parte, portanto, se acha em lugar diverso daquele em que corre o feito, deve o requerente pedir carta precatória para  juízo do lugar em que ela se acha, a fim de ser a[i notificada e depor perante o juiz deprecado.”

Desistência do depoimento.

A partir do momento em que entendemos o Princípio da Aquisição Processual surge a questão sobre a possível desistência do pedido de depoimento pessoal quando formulado pelas partes. Podemos afirmar que é possível e não é necessária a anuência da parte intimada a prestar depoimento, contudo a desistência deve ser requerida antes da produção desta prova. Não se olvidando que o juiz poderá, de ofício, tomar este depoimento.

Jurisprudência coletada pela ementa ou no corpo do acórdão indicado.

“Do mesmo modo, não vejo nulidade no fato de a eminente Juíza ter sentenciado sem colher o depoimento pessoal do autor. É que, conquanto requerido oportunamente pela ré (fl. 60), esta prova não foi produzida exclusivamente por negligência sua, porquanto não compareceu e sequer enviou seu patrono à audiência de instrução e julgamento (fl. 75), tendo a eminente sentenciante se valido do permissivo contido no § 2º do art. 453 do CPC.” (Acórdão 214768, 3ª Turma Cível do TJDFT, relator Benito Augusto Tiezzi, DJ de 7/6/2005).

“Ora, apesar de os apelantes terem pleiteado, tanto na inicial como em réplica, o depoimento pessoal do réu, ao serem chamados em juízo para especificarem as provas, declinando, de forma objetiva, a sua finalidade, deixaram o prazo transcorrer in albis.” (Acórdão 192814, 3ª Turma Cível do TJDFT, relator Arnoldo Camanho de Assis, DJ de 3/6/2004). 

“Não obstante a apelante tenha requerido o depoimento pessoal do apelado, na audiência de instrução e julgamento, cujo termo encontra-se à fl. 193, a referida solenidade não se realizou pela ausência de intimação das testemunhas arroladas pela apelante. Na oportunidade, o MM. Juiz designou nova data para oitiva das testemunhas, nada aduzindo a apelante quanto ao depoimento pessoal do representante legal do apelado, presente à solenidade, o que demonstra a sua ausência de interesse quanto ao citado depoimento pessoal.” (Acórdão 180824, 3ª Turma Cível do TJDFT, relatora Vera Andrighi, DJ de 5/11/2003).

“Confissão é pena e, por isso, somente pode ser aplicada se estiverem presentes os requisitos de que cuida o art. 343, do CPC, ou seja: I) deve ter havido determinação judicial ordenando o depoimento pessoal; II) a parte deve ser pessoalmente intimada a comparecer; III) essa intimação deve ser feita por mandado; e IV) deve constar do mandado a advertência de que serão tidos como confessados os fatos afirmados contra si, caso a parte não compareça, ou, comparecendo, recusar-se a depor.” (Acórdão 163633, 1ª Turma Cível do TJDFT, relator Arnoldo Camanho de Assis, DJ de 20/11/2002).

“Não há alegar, por outro lado, que o deferimento anterior vincule o julgador de forma inexorável. Não há neste caso a chamada preclusão pro judicato. Ao contrário, pode e deve o Juiz indeferir as provas que se mostrem impertinentes e inúteis, quando da produção delas, ainda que anteriormente as tenha deferido (CPC, art. 130). É que a rápida solução do litígio interessa a ambas as partes, sobretudo após contestado o feito e saneado o processo.” (Acórdão 140749, 2ª Turma Cível do TJDFT, relator Edson Alfredo Smaniotto, DJ de 22/8/2001).
“O depoimento pessoal de uma parte aproveita apenas à outra, porque por ele se pode extrair a confissão. Não se insere, em regra, no interesse da parte requerer o depoimento pessoal de seu próprio representante legal.” (Acórdão 114050, 4ª Turma Cível do TJDFT, relator Mário Machado, DJ de 2/6/1999).

“Processo civil. Recurso especial. Depoimento pessoal. Mandatário com poderes especiais. - O depoimento pessoal é ato personalíssimo, em que a parte revela ciência própria sobre determinado fato. Assim, nem o mandatário com poderes especiais pode prestar depoimento pessoal no lugar da parte. Recurso parcialmente provido” (REsp 623575 / RO, 3ª Turma do STJ, Relatora Nancy Andrighi, DJ de 7/3/2005).

“Agravo regimental. Recurso especial não admitido. Cerceamento de defesa. Prova testemunhal. Precedentes. 1. O Tribunal, mediante vasto exame das provas documentais produzidas, considerou já haver nos autos elementos suficientes ao julgamento, afastando o cerceamento de defesa. O Tribunal deixou devidamente demonstrada a desnecessidade da realização da prova testemunhal para o julgamento da lide, mantendo, ao final, a improcedência da ação. Diante desse quadro, não se verifica realmente a violação dos artigos 400 e 402 do Código de Processo Civil, pois ‘produzidas provas, documental e pericial, consideradas suficientes para o julgamento da lide, pode o Juiz dispensar outras evidentemente desnecessárias, no caso, o depoimento pessoal e a oitiva de testemunhas’. 2. Agravo regimental desprovido”. (AgRg no Ag 554905 / RS, 3ª Turma do STJ, Relator Carlos Alberto Menezes Direito, DJ de 2/8/2004).

Obs. Estas anotações são exclusivas para orientação de aula. Recomenda-se que os estudos sejam complementados pela leitura das obras indicadas em rodapé a fim de melhor entendimento da matéria a partir da ótica dos doutrinadores citados.
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